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a necrópole do hospital militar 
do castelo de são jorge e as 
práticas funerárias na lisboa 
de época moderna
Susana Henriques1, Liliana Matias de Carvalho2, Ana Amarante3, Sofia N. Wasterlain2,3 

RESUMO

A necrópole identificada na Rua do Recolhimento 7/9, Castelo de São Jorge (Lisboa, Portugal) corresponderá 

ao cemitério do Hospital Militar, localizado nas proximidades, activo entre os Séculos XVI e XVIII. Durante a 

escavação arqueológica foram identificadas sepulturas individuais, múltiplas, valas comuns e ossários. A orga-

nização espacial torna-se evidente em vários enterramentos, com a sobreposição de enterramentos que cortam 

os mais antigos, tendo sido observados esqueletos em decúbito dorsal, ventral e lateral (alguns contra paredes/

muros), nem sempre em conformidade com a regra canónica cristã.

Nesta necrópole da Idade Moderna existe uma grande variedade de práticas funerárias que refletem o trata-

mento da morte na moderna sociedade de Lisboa, transmitindo as suas preocupações sociais, culturais e re-

ligiosas. Simultaneamente, as práticas funerárias neste local tornaram-se uma ameaça à saúde pública, conse-

quência da quantidade de corpos depositados num limitado espaço, físico e cronológico.

Palavras-chave: Época Moderna, Hospital Militar, Necrópole.

ABSTRACT

The necropolis found in Rua do Recolhimento 7/9, Castle of São Jorge, Lisbon, Portugal, corresponds to the 

military hospital cemetery, located nearby, in activity from the 16th to the 18th centuries. During the archaeo-

logical excavation both individual, multiple, and mass graves as well as ossuaries were identified. Space man-

agement becomes evident on several burials, mainly with overlap of other burials that end cutting the oldest 

ones, skeletons in supine, ventral and lateral position (and against walls), not always in conformity with the 

canonical Christian rules.

This post-medieval necropolis presents an array of funerary practices as a reflection of the Lisbon modern 

society, transmitting social, cultural and religious worries, becoming a public health issue due to the amount 

of bodies deposit in such a small space and in a short time.

Keywords: Post Medieval, Military Hospital, Necropolis.

“The cemetery can be seen as a long-lived parchment, in which the digging of new graves is a text laid on after 

only partial erasure of the older texts (earlier graves) creating an ever-changing palimpsest in which the new can-

not entirely wipe away the old, and indeed may preserve the only evidence of the old.”

Sian Anthony, 2015
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1. INTRODUÇÃO

Os rituais funerários afetam os mortos, mas acima 
de tudo refletem as necessidades dos vivos, na forma 
de lidar com o corpo e de salvar a alma do defunto, 
na gestão das limitações físicas do espaço funerá-
rio e os desafios do coveiro nas suas tarefas diárias 
(Anthony, 2015; Boyle, 2015; Johnson, 2008; Rugg, 
2000; Souquet-Leroy et al., 2015; Worpole, 2003). 
Esta realidade é evidente na necrópole identificada 
na Rua do Recolhimento nº 7/9 em Lisboa, Portugal. 
Os registos de óbito da Freguesia de Santa Cruz do 
Castelo fazem referência a duas necrópoles no Cas-
telo de São Jorge, uma pertencente à Igreja Matriz 
de Santa Cruz, que se localizaria no adro do referido 
templo e, outra ao Hospital Militar (também referi-
do como Hospital dos Soldados, Hospital do Caste-
lo ou Hospital de São João de Deus), em atividade 
entre os séculos XVI e XVIII (Borges, 2007, p. 57). 
Os dados recolhidos durante a escavação arqueoló-
gica na Rua do Recolhimento, aqui descritos, refe-
rem-se à segunda necrópole (Figura 1).
O espaço funerário da Rua do Recolhimento apre-
senta uma área de cerca de 107 m2 escavados, de onde 
foram exumados 954 indivíduos, e está associado ao 
hospital/prisão (do castelo ou da “cadea nova des-
ta freguesia” como aparece referenciado no livro de 
óbitos). Através da ocupação deste sítio, tanto em 
área como em profundidade, foi possível identificar 
várias práticas funerárias relacionadas com aspetos 
culturais, religiosos e de carácter prático. É, até ao 
momento e, em número de enterramentos a maior 
necrópole de soldados de época moderna associada 
a um Hospital Militar em Portugal.

2. HOSPITAL MILITAR

A primeira referência ao Hospital Militar no Caste-
lo de São Jorge é de finais do século XVI, num do-
cumento que enuncia a entrada da Ordem de João 
de Deus no Hospital de S. Filipe e Santiago, sito no 
castelo de Lisboa a 4 de maio de 1592. Sendo assim, 
a presença de um hospital seria anterior a esta data 
(provavelmente 1580) e advém da necessidade de 
auxílio a marinheiros e soldados espanhóis ativos 
na conquista de Portugal (Borges, 2007, p. 57). De-
vido à sua relevância e à crescente importância dada 
aos cuidados médicos, foram feitas obras de expan-
são e melhoramento do edificado por decreto régio 

de 22 de maio de 1660 (Borges, 2007, p. 94; Carreira, 
2012), presididas pelos Irmãos Hospitaleiros de João 
de Deus.
Dentro da organização da instituição, que é um Hos-
pital Militar gerido por uma ordem religiosa, o ce-
mitério surge mais tarde (os defuntos dos hospitais 
seriam enterrados nos cemitérios paroquiais), sen-
do sempre referenciado que tinha de estar localizado 
perto do Hospital, paredes meias com o edificado ou 
num terreno escolhido só para essa função (Borges, 
2007, p. 48 e 227). No entanto, infelizmente, não fo-
ram identificadas até à data referências concretas so-
bre a data inicial de uso do espaço escavado, enquan-
to necrópole, associada ao Hospital dos Soldados.
Uma escavação arqueológica de diagnóstico, dirigi-
da pelas arqueólogas Ana Gomes e Alexandra Gas-
par (Gaspar e Gomes, 2001), circunstanciada pela 
construção de um novo edifício, identificou as ins-
talações do Hospital Militar no lado Sul da Rua do 
Recolhimento (em frente aos terrenos por nós inter-
vencionados), com elementos arquitetónicos do sé-
culo XVII, nomeadamente pisos, uma escadaria com 
degraus de madeira e uma parede revestida a azule-
jos, que levaria a um primeiro andar. Também foram 
registados elementos arquitetónicos do século XVI 
(por exemplo, uma cisterna) (Mestre, Gaspar e Go-
mes, 2002). Um dos compartimentos escavados foi 
interpretado como uma prisão, devido ao número 
elevado de cachimbos identificados, pelos elementos 
construtivos e grafítos das paredes (Gaspar e Gomes, 
2005, p. 867). Estes achados apresentam-nos uma 
estrutura bem estabelecida no seio da comunidade, 
com um grande nível de organização e investimento 
arquitetónico, mostrando a importância do Hospital 
Militar instalado na área do castelo. 
Entre 1640 e 1668, Portugal estava envolvido na 
Guerra da Restauração contra a Coroa de Reino de 
Castela, o que originou uma situação em que eram 
necessários hospitais militares (Borges 2007, p. 29). 
Contudo, este não esteve funcional durante um lon-
go tempo, já que aquando do terramoto, o hospital 
ruiu, não sendo novamente erigido. Esta opção pode 
dever-se à mudança operada pela planificação pom-
balina da cidade de Lisboa, em que o Castelo perde 
influência face a uma cada vez mais marcante vira-
gem para as margens ribeirinhas e Terreiro do Paço 
(Tavares, 2015). As escavações arqueológicas levadas 
a cabo por Gaspar e Gomes puseram em evidência 
sinais desta ocorrência, como pavimentos queima-
dos e paredes estaladas que colapsaram. Os dados 
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cronológicos (materiais e arquitetónicos) identifi-
cam um edificado que esteve em uso desde meados 
do século XVI até 1 de novembro de 1755 (Gaspar e 
Gomes, 2005, p. 868). Existe a possibilidade, evi-
denciada pelos trabalhos por nós conduzidos, de a 
necrópole em análise ter continuado a ser utilizada 
algum tempo após o terramoto, mesmo sem a pre-
sença física de um hospital militar, talvez como um 
espaço sepulcral de recurso uma vez que o cemitério 
da Igreja de Santa Cruz estaria sobrelotado com as ví-
timas do terramoto. Relembra-se que esta necrópole 
seria um espaço consagrado e por isso apto a receber 
enterramentos cristãos. Sabe-se que os militares que 
se encontravam internados no Hospital do Castelo 
de São Jorge e sobreviveram à catástrofe foram trans-
feridos para o Hospital do Convento de São João de 
Deus na Pampulha (Carreira, 2012, p. 317). 
A primeira referência ao Hospital dos Soldados no 
livro de óbitos da freguesia de Santa Cruz do Castelo 
é do ano de 1626, sendo curioso verificar que é de-
nominado, em tal documentação, Hospital dos Cas-
telhanos, referência ao facto de o Hospital ter sido 
criado durante a ocupação espanhola. Uma análise 
do livro de óbitos revela que o tratamento de pacien-
tes não se limitava à população militar ativa, mas 
que se estendia também a uma parte da população 
prisional, como se pode constatar por este registo: 
“Aos quatro dias do mes de Abril de mil e setecentos 
e quarenta e outo annos faleceo no Hospital deste 
Castello com todos os sacramentos Manuel Ribeiro 
ou Antunes solteiro filho de Domingos Antunes já 
defunto, natural da freguesia de Sam Julião de Sara-
foens termo de Guimaraens e faleceo no dito hospi-
tal por se achar prezo na cadea nova deste castello; 
não fez testamento está sepultado no somiterio do 
dito hospital de que fiz este assento dia era ut supra. 
O cura António Mauricio do Coutto.” ( www.tombo.
pt: PT-ADLSB-PRQ-PLSB12-003-O3_m0358). A 
população de presidiários poderia assim ser também 
inumada na necrópole deste hospital, embora não se 
saiba se seria uma situação excecional ou recorren-
te. Os presos, na época, podiam ser criminosos que 
aguardavam uma sentença (inocência, degredo ou 
execução), os considerados loucos ou os vagabundos 
e mendigos (Sá, 2010). Verifica-se, contudo, através 
dos registos de óbitos, que nem todos os indivíduos 
que morriam no Hospital dos Soldados eram alvo de 
enterramento na necrópole adjacente.
O edifício do Hospital, no lado Sul da rua, parece re-
lacionar-se com as extensões e melhoramentos orde-

nados por D. Afonso VI no já referido decreto régio 
de 1660 (Borges, 2007, p. 94). As arqueológas res-
ponsáveis pelos trabalhos de escavação interpretam 
estas estruturas como um segundo hospital (Gaspar 
e Gomes, 2005, p. 866), considerando que o primei-
ro, datado de 1580 (Borges, 2007, p. 33 e 90), estaria 
localizado noutra zona ainda por identificar, uma vez 
que não foram encontrados vestígios de uma estru-
tura anterior. Nesta mesma rua, mas no lado oposto 
ao Hospital escavado por Gaspar e Gomes, foi por 
nós identificada a necrópole que lhe corresponderia. 

3. NECRÓPOLE

A necrópole está localizada no lado Norte da Rua do 
Recolhimento, defronte das estruturas principais 
identificadas como sendo do hospital. Este espaço 
sepulcral estaria delimitado por quatro paredes/mu-
ros e desenvolver-se-ia, à época, sobre elevadamente 
em relação à cota da rua.
A criação de uma área sepulcral instituiu-se através 
de novas realidades construtivas. Verificou-se du-
rante os trabalhos arqueológicos que as escadas de 
acesso ao atual logradouro eram as mesmas escadas 
de acesso à necrópole. Estas escadas eram delimi-
tadas pela parede fronteiriça com a rua e uma nova 
construção murária. Ao entrar neste espaço, com 
piso de baldosas dispostas em espinha, encontra-
mo-nos imediatamente perante uma pintura mu-
ral, delimitada por um arco de tijoleira, inserido no 
novo muro. O corpo central deste painel exibe duas 
pinturas sobrepostas, executadas em momentos 
distintos. No estrato mais recente, evidenciam-se 
duas figuras de hábito negro apostadas no regaste 
de indivíduos, representados ladeados por labare-
das. Esta representação remete para um imaginário 
associado ao Purgatório. Da campanha mais antiga, 
é visível nas zonas de descontinuidade da segunda, 
um resplendor que complementaria uma cruz de 
madeira, sendo ainda possível ver in situ os 4 encai-
xes metálicos que susteriam a cruz.
Atendendo à tipologia dos elementos pictóricos po-
demos balizar cronologicamente a estrutura entre os 
finais do século XVII e a primeira metade do século 
do XVIII, uma vez que os resplendores, elemento 
pertencente à campanha mais antiga, surgem, em 
termos de motivo artístico, na arte religiosa a partir 
do século XVII, banalizando-se, sobretudo ao nível 
da ourivesaria, a partir do século XVIII. As repre-
sentações do Purgatório surgem a partir a 2ª metade 
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do século XVI (após Concílio de Trento) (Mendes, 
2013, p. 35), sendo amplamente utilizadas na arte re-
ligiosa até aos séculos XIX e XX. Referimos, porém, 
que nesta representação as figuras de hábito negro 
podem ser interpretadas como sendo os monges da 
Ordem Hospitaleira de S. João de Deus, cujo hábito 
era caracterizado por uma túnica negra com capuz, 
determinado por Santo Agostinho nas “Regras. 
Constituições de la Ordem de Hospit.d de S. Juan de 
Dios”, em 1640, mas só aprovadas em 1741 (Borges, 
2007, p. 293).
O painel, que pertenceria a um tipo de oratório, esta-
va inserido no arco de tijolo e seria protegido por gra-
deamento, tendo-se verificado a existência de encai-
xes nas laterais e base do arco. Foram inclusivamente 
identificados elementos metálicos in situ, do possível 
gradeamento ou do seu encaixe no arco.
A escadaria da entrada terminava num degrau que 
denotava concavidades de encaixes de ferrolhos, 
onde também se denota a utilização pela abertura e 
fecho de um portão/porta. Esta porta ou portão da-
riam acesso a uma calçada de seixos delimitada por 
lajes de calcário dispostas na vertical.
A identificação de um oratório à entrada do cemité-
rio do Hospital do Soldados fortalece, pela sua quali-
dade e imponência (seria visto da rua), a importância 
desta instituição no Castelo, e enunciava igualmente 
que este espaço era consagrado pela presença de uma 
pintura mural e de uma cruz (que relembramos não 
seria apenas uma representação mas também uma 
presença física, evidência corroborada pela presença 
de pregos): “The erection of a monument near the 
burial grounds of the event, as well as the presence of 
a cross, became the memory of the catastrophic epi-
sodes but not of the individuals affected by the epi-
demic” (Souquet-Leroy et al., 2015, p. 82), referem os 
autores para definir o que deveria ser o mínimo para 
a identificação de um local funerário consagrado, a 
cruz e, eventualmente, um pequeno monumento.
Podemos supor que a fase mais recente do mural, 
com a presença das figuras com o hábito hospita
leiro negro, ou seja, monges da ordem de São João 
de Deus, poderá estar relacionada com a canoniza-
ção do mesmo a santo, no ano de 1691 (Borges, 2007, 
p. 99), afirmando e reivindicando desta forma aque-
le espaço.
A pintura enunciava a sacralização da área, já que 
um indivíduo, ao entrar no espaço, deparar-se-ia 
imediatamente, ao nível dos seus olhos, com a ima-
gem do purgatório em que as figuras de túnica ne-

gra estendem as mãos demonstrando visualmente a 
salvação das almas dos doentes que tinham morrido 
no hospital. A população teria assim conhecimento 
de que aquele espaço murado era um local sepulcral, 
uma comunicação por meio arquitetónico e imagéti-
co. Estamos perante a dicotomia do longe, mas pró-
ximo, de uma barreira física que protegia os mortos 
de serem perturbados pelos vivos e que igualmente 
isolava os vivos dos mortos (Rugg, 2000, p. 262).
A data de abandono do espaço funerário é incerta, 
mas, como referido, terá sido certamente após o ter-
ramoto de 1755. Nos anos que o precederam deu-se 
uma reorganização da cidade, sendo possível vis-
lumbrar o mesmo na zona do Castelo de São Jorge. 
Note-se que a grande alteração nas práticas funerá-
rias ocorreu, por força de lei estatal, apenas em 1835, 
sendo uma consequência das ideias iluministas e de 
uma maior preocupação com a saúde pública (Car-
reira, 2012; Carvalho, 2012; França, 2008). A cons-
trução, posterior ao abandono, de uma nova estru-
tura habitacional civil, possivelmente datada de 
1773 (como enuncia a placa que se encontra por cima 
da porta de entrada), sobre a área da necrópole afe-
tou vários enterramentos. Esta afetação dos enter-
ramentos reflete duas possibilidades: uma falta de 
conhecimento de que este espaço funcionou como 
necrópole, o que nos parece pouco plausível, ou a 
desconsideração desse fator (Figura 2). 
Apesar da possibilidade do uso do espaço após 1755, 
a data de 1773, associada à construção do primeiro 
andar do edifício que aí se encontra hoje em dia, sela 
a utilização deste espaço enquanto necrópole. Será 
que a memória coletiva deste lugar como cemitério 
foi esquecida em tão curto espaço de tempo? Ou foi 
a tragédia do terramoto, um enorme marco mental, 
que forçou um novo paradigma urbanístico, com um 
design mais regular e as preocupações de salubridade 
como resultado da aplicação das teorias iluministas 
(Anthony, 2015; Boyle, 2015; Cabaço, 2009; Carreira, 
2012; Carvalho, 2012; Johnson, 2008; Rugg, 2000; 
Tarlow, 2007, 2013; Worpole, 2003)? Parece que a 
decisão de não reconstruir o hospital do outro lado 
da rua levou ao abandono da necrópole militar nos 
anos seguintes.
A maior parte dos enterramentos da necrópole per-
tencem a indivíduos do sexo masculino com idades 
compreendidas entre os 12 e os 50 anos. O mesmo 
padrão é observado nos ossários. Não foram identi-
ficadas lesões traumáticas ocorridas no momento de 
morte dos indivíduos (peri mortem) numa frequên-
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cia fora do comum, excluindo uma ligação direta 
com um teatro de guerra ou conflitos interpessoais. 
Por outro lado, foi registado um grande número de 
patologias infeciosas, desde sempre associadas a 
populações militares, o que vai de encontro a um 
hospital que servia toda a comunidade militar, para 
além das épocas de maior intensidade combativa 
(Ortner, 2003). Os indivíduos eram mais frequente-
mente enterrados em decúbito dorsal, mas também 
se identificaram deposições em decúbito ventral e 
lateral (geralmente contra paredes/muros de forma 
a maximizar o espaço) (Boyle, 2015; Souquet-Leroy 
et al., 2015). Durante a escavação arqueológica fo-
ram identificadas seis fases de utilização deste espa-
ço, que correspondem a seis diferentes métodos de 
abordagem à gestão do espaço sepulcral.
Fase 1: A primeira fase foi identificada através de uma 
única sepultura estruturada, com orientação Oeste-
-Este, associada a uma pequena estrutura murária 
construída em duas fases e a um piso de terra batida. 
A sepultura foi construída com fragmentos de tijolo, 
tijoleira e calcário unidos por argamassa de cal. A se-
pultura exibe uma forma ovalada com 25 cm de pro-
fundidade sendo igualmente selada por argamassa 
da mesma tipologia. Infelizmente apenas o lado sul 
da sepultura se encontrava visível. Até agora não foi 
possível associar este enterramento ao Hospital Mi-
litar (Figura 3 e 4).
Fase 2: Foi efetuado um aterro de toda a área com 
sedimento de coloração amarela de forma a nivelar e 
sobrelevar a quota útil. É nesta área que se desenvol-
ve a necrópole. Nesta fase identificaram‑se vários en-
terramentos, seguindo a deposição canónica Oeste
‑Este, parecendo, no entanto, confinados à zona mais 
Oeste da área escavada.
Fase 3: Após o primeiro depósito foi efetuado um 
segundo aterro com um sedimento arenoso de colo-
ração castanha-acinzentada. Os enterramentos des-
ta fase caracterizam-se pela inumação em sepulturas 
múltiplas com 3 a 5 indivíduos, depositados com a 
cabeça e pés intercalados em orientações que pode-
riam ser Este-Oeste ou Oeste-Este. Identificou-se 
parco espólio em associação com os enterramentos 
desta fase, demonstrando a ausência de adornos/pe-
ças de vestuário, sugerindo que os corpos eram pro-
vavelmente enterrados despidos ou só com sudário 
(Muiznieks, 2015). As valas estavam alinhadas em fi-
leiras que não se cortavam, sugerindo planeamento 
(Boyle, 2015; Souquet-Leroy et al., 2015) (Figura 5). 
Fase 4: Esta fase reflete a necessidade de conciliar um 

grande número de mortos com a saúde da comuni-
dade (Carreira, 2012; Souquet-Leroy, 2015). É carac-
terizada por sepulturas duplas (cabeça-pés, lateral, 
um por cima do outro), em aparentes filas, maximi-
zando o espaço. Devido a restrições impostas às par-
tes anatómicas dos esqueletos e à identificação de al-
finetes de bronze é de assumir que os corpos estavam 
envoltos num sudário (Souquet-Leroy, 2015). Mais 
uma vez, o planeamento está presente já que nenhu-
ma das valas das sepulturas é cortada por outra, não 
afetando também as sepulturas da fase 3. Esta or-
ganização mostra um conhecimento da localização 
das sepulturas e uma preocupação de forma a não 
perturbar os mortos já inumados. As Fases 3 e 4 po-
dem refletir duas crises mortuárias de curta duração. 
Estas crises de mortalidade eram comuns em Lisboa 
de época Moderna, já que a cidade ao mesmo tempo 
que dispunha de poucas condições sanitárias tinha 
uma abrangência global e recebia muitos mercadores 
e viajantes (e os seus vírus e bactérias) (Boyle, 2015; 
Carreira, 2012; Mitchell, 2015; Rodrigues, 1990; Sou-
quet-Leroy et al., 2015; Tarlow, 2015) (Figura 6 e 7). 
Fase 5: Esta fase reflete as normas, práticas culturais 
e religiosas da época, seguindo a deposição canóni-
ca Este-Oste/Oeste-Este, mas não o estrito Oeste-
-Este que surge noutras necrópoles cristãs (Souquet-
-Leroy, 2015). O pragmatismo encontra-se refletido 
na afetação parcial presente em quase todos os en-
terramentos (mas não o seu total levantamento), 
devido à necessidade de uso contínuo da área, onde 
novas valas cortavam as anteriores (Anthony, 2015). 
Uma vez que a área estava delimitada por muros e 
não permitia a expansão, outras soluções foram pos-
tas em prática pelos coveiros e pela administração 
do espaço sepulcral. Uma vala – carneiro – foi aberta 
(afetando vários enterramentos das Fase 3 e 4) com 
o propósito de reposicionar os ossos resultantes da 
abertura de novas sepulturas. Este ossário de grande 
dimensão tinha um número mínimo de indivíduos 
de 116 e terá sido utilizado durante toda a fase 5. Esta 
é provavelmente a fase de utilização cronologica-
mente mais longa e a mais semelhante com as reali-
dades dos cemitérios cristãos urbanos de época mo-
derna (Anthony, 2015; Boyle, 2015; Souquet-Leroy 
et al., 2015) (Figura 8).
Fase 6: Na sua última fase, a memória da localização 
das sepulturas já era ténue (provavelmente já em fase 
de abandono deste cemitério pelas entidades milita-
res/Irmãos Hospitaleiros de São João de Deus). Os 
enterramentos são menos numerosos, dispersos, 
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com adultos junto a paredes (orientação Norte-Sul), 
e, pela primeira vez, três enterramentos infantis de 
idade muito jovem (dos 6 meses intrauterinos até 
aos 2 anos de idade). Esta utilização quase clandestina 
sugere a necessidade de enterramentos repentinos, 
podendo-se inferir a falta de espaço do cemitério 
da Igreja de Santa Cruz do Castelo ou a necessidade 
de esconder ou discriminar certos enterramentos 
(nados mortos/recém-nascidos). O ignorar da de-
posição canónica devido à urgência de enterrar é evi-
dência de que o pragmatismo se sobrepôs ao aspeto 
religioso, uma característica das comunidades da era 
moderna, que iria terminar com os novos cemitérios 
ajardinados municipais de finais do século XVIII e 
século XIX (Anthony, 2015; Boyle, 2015; Jonhson, 
2008; Rugg, 2000; Souquet-Leroy et al., 2015; Tar-
low, 2007, 2013, 2015; Worpole, 2003) (Figura 9).

4. PEQUENA NOTA SOBRE OS OSSÁRIOS

Foram levantados vinte e três ossários, registando-
-se três tipos diferentes. O carneiro (NMI 116), com 
4 metros de comprimento e provavelmente uma 
tampa removível (tábuas de madeira seriam sufi-
cientes). Devido ao seu uso constante seria essencial 
à gestão do espaço para a deposição dos ossos em es-
paço consagrado. No fundo do mesmo foi identifi-
cado uma camada de cal, provavelmente como ace-
lerante para a decomposição. O uso da cal também 
foi identificado nas inumações (Figura 10). 
O ossário 2 é de tamanho médio, com 2,10 m de com
primento e 1,20 m de largura, e um número mínimo 
de indivíduos de 32. Está relacionado com a constru-
ção do novo edifício civil que assentou em parte da 
necrópole (Este). A abertura de vala para constru-
ção de uma parede externa cortou vários enterra-
mentos, sendo que posteriormente os ossos foram 
depostos ao lado da mesma vala, na zona exterior  
do novo edifício.
O ossário número 23 (NMI 10 a 14) também está re
lacionado com a construção do primeiro piso do 
edificado. Neste caso foi a construção das escadas 
interiores em cima da necrópole que cortou algumas 
sepulturas. Os trabalhadores terão decidido cons-
truir um nicho por baixo de um dos degraus, escon-
dendo aí os ossos que tiveram mais significado para 
eles: crânios e os ossos longos das pernas.
Finalmente, os outros vinte ossários eram de peque-
na dimensão, a maior parte deles reduções, com um 
número mínimo de indivíduos variando entre 1 e 5.

5. DISCUSSÃO

A não conformidade presente nas práticas de enter-
ramento aponta para as realidades socioeconómi-
cas vividas durante a era moderna. É razoável afir-
mar que o estudo dos rituais funerários é vital no 
conhecimento das práticas culturais de uma socie-
dade representando mais do que o simples “onde 
e como” são os mortos descartados (Fahlander e 
Oestigaard, 2008). A necrópole do Hospital Militar 
do castelo de São Jorge apresenta uma panóplia de 
soluções que refletem claramente as preocupações 
dos vivos.
A diversidade de sepulturas (múltiplas e duplas) 
pode estar associada a crises de mortalidade, co-
muns em Lisboa, devido a episódios epidémicos 
(Carreira, 2012, p. 37 e ss.; Rodrigues, 1990). As fon-
tes históricas relatam vários períodos de crise desde 
finais do século XVI até ao XVIII, causadas por pes-
te, febre tifoide, varíola ou tifo, muitas vezes aliadas 
a anos com más colheitas, resultando em escassez 
alimentar e inflação dos preços (Barbosa, 2001, p. 13; 
Carreira, 2012, p. 37 e ss.). 
O uso intensivo do espaço sepulcral, com os enter-
ramentos individuais, correspondente à quinta fase, 
mostra um hospital em pleno funcionamento, im-
portante no cuidado aos militares, provavelmente 
associado com o crescimento da instituição no final 
do século XVII, e durante o século seguinte. Apesar 
de haver evidências do uso de caixões (pregos de fer-
ro), a maior parte dos enterramentos terá sido feita 
diretamente no solo ou, eventualmente, com sudá-
rio. Num documento de 4 de Maio de 1645, o Alvará 
da entrega da administração dos Reais Hospitais Mi-
litares de Elvas, Campo Maior e Olivença aos Irmãos 
Hospitaleiros de S. João de Deus, é referido no capi-
tulo 22: “As mortalhas dos defuntos e covas se tirará 
a despesa dos vestidos que levam os soldados para 
os Hospitais (…)” (Borges, 2017, p. 379 e 382).
Apesar do documento ser referente a hospitais da 
região alentejana, a sua gerência pertence aos Irmãos 
Hospitaleiros de São João de Deus, levando-nos a 
inferir que a realidade para o Hospital no Castelo de 
São Jorge não seria diferente, como ficou evidencia-
do pela posição das inumações e pela presença de 
alfinetes de bronze.
Podemos supor que a evidência dos alfinetes de su-
dário representa uma ritualização da forma de trata-
mento do morto, uma normalização. Este ato ínti-
mo seria perpetuado pelos hospitaleiros de São João 
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de Deus, podendo conter rituais como a lavagem do 
corpo e rezas (Inall e Lillie, 2020: 12).
Ainda pertencente à mesma cronologia (século 
XVII/XVIII) o Hospital de Ponte de Lima gerido 
pela Santa Casa indica que a responsabilidade do 
tratamento dos mortos recai sobre o casal de hos-
pitaleiros, em que à hospitaleira cabia a função de 
amortalhar o defunto e ao hospitaleiro a de abrir a 
cova (Araújo, 214, 50 e 51). Esta menção aos traba-
lhadores civis de um hospital gerido por uma ordem 
religiosa é interessante e acaba por explicar a presen-
ça, diminuta é certa, de elementos do sexo feminino 
entre os indivíduos inumados.
Para uma cronologia pós-terramoto, com base em 
documentação de 1765, sobre as Ordens que se de-
vem observar num Hospital Militar, encontramos 
referência ao facto de que o lençol de um infetado 
passasse a servir de mortalha, de forma a não quei-
mar o mesmo e assim o desperdiçar, não usando 
“nova grossaria em que se costumam amortalhar” 
(Borges, 2017, p. 386). É também sabido que quando 
ingressavam no hospital as pessoas eram despojadas 
de todos os seus objetos pessoais e vestuário (alvo de 
inventário à entrada) trocando-os por uma camisa do 
estabelecimento (Sá, 2010). Esta destituição de indi-
vidualidade à entrada no hospital perpetua-se assim, 
segundo o que podemos observar, no tratamento fu-
nerário após a morte, já que se identificaram raros si-
nais de individualidade tanto no vestuário como no 
adorno (quase sempre de cariz religioso).
Verifica-se, pois, que seria prática normal o enterro 
em sudário para os defuntos dos hospitais militares 
e não só, sendo talvez a razão pela qual não foi pos-
sível até à data diferenciar os enterramentos dos sol-
dados dos dos prisioneiros que tiveram assistência 
no hospital.
A organização espacial parece ter estado presente no 
planeamento desta necrópole de Época Moderna. 
Contudo, mostrando preocupações sociais, culturais 
e religiosas tornou-se um problema de saúde pública 
devido ao número de corpos depositados num es-
paço tão pequeno em tão curto espaço de tempo, o 
que comprometia a normal decomposição cadavérica 
(Anthony, 2015; Carreira, 2012, p. 38 e ss; Rodrigues, 
1990). Um relatório de maio de 1694, no pico de uma 
crise epidémica, da autoria do Comendador-Mor da 
Saúde, Domingos Nogueira de Araújo, descreve que 
as doenças no Castelo estavam provavelmente rela-
cionadas com os corpos, já à superfície, no cemité-
rio do hospital militar, sendo uma situação grave de 

saúde pública (Andrade, 1954; Carreira, 2012, p. 38; 
Rodrigues, 1990).

6. CONCLUSÃO

Embora a disposição do corpo seja determinada por 
um ritual, neste caso a inumação, mostrando uma 
experiência cultural e religiosa feita pelos vivos, o 
corpo pode também constituir uma ameaça para os 
vivos (Anthony, 2015; Chapman, 2003; Fahlander e 
Oestigaard, 2008, p. 6). O funeral está imerso num 
ritual simbólico, mas também prático, que devido à 
falta de espaço levou à adoção de diferentes dinâmi-
cas sociais, ignorando a ritualização convencional 
do enterro. A morte e os mortos são parte de um 
processo embebido num ambiente religioso, mas os 
aspetos sociais, culturais e económicos (aos quais 
se podem juntar os higiénicos/saúde pública) são 
tão ou mais importantes para a interpretação dos 
dados recolhidos.
Olhar o estudo de necrópoles com uma grelha ana-
lítica que privilegie a leitura integrada dos vários 
registos, fontes históricas, dados antropológicos e 
arqueológicos, permite o acesso a uma visão mais 
abrangente dos gestos e processos que levaram às 
práticas registadas.
Na Rua do Recolhimento, notou-se que, embora a 
necrópole se tenha iniciado seguindo uma ordem 
e gestão – muito militar até – esta foi abandonada, 
tal como a regra canónica, assim que foi necessá-
rio mais espaço para responder ao elevado grau de 
mortalidade registado no Hospital dos Soldados. 
Do mesmo modo, o sentido prático do iluminismo, 
o afastamento gradual da razão e da religião e a pre-
mência das regras de saúde pública devem ter levado 
ao abandono total desta necrópole considerada in-
salubre e o seu olvidamento sob uma construção ci-
vil (ainda assim de carácter popular como o atestam 
imagens da mesma datadas do século XIX).
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Figura 1 – Localização da necrópole (vermelho) e do Hospital Militar (Azul). In: Vieira da Silva (1937). O castelo 
de São Jorge em Lisboa, Lisboa, 2 edição. Página 2.
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Figura 2 – Plano compósito (primeira camada) mostrando a densidade e a afetação dos enterramentos. Desenho de Filipe Rebelo. 

Figura 3 – Sepultura estruturada [Individuo 841]. Fase 1.
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Figura 4 – Plano geral com a localização da sepultura, do piso de terra batida e dos muros que delimitam aquele espaço.

Figura 5 – Sepultura múltipla, vala comum 1 
(cinco indivíduos) Fase 3.
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Figura 6 – Enterramento duplo [Indivíduos 18 e 19]. Fase 4. 

Figura 7 – Sepultura dupla [Indivíduos 335 e 336]. Fase 4.

Figura 8 – Enterramento em decúbito ventral [Individuo 
644]. Fase 5.
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Figura 10 – Ossário 11/Carneiro.

Figura 9 – [Individuo 620]. Fase 6.
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